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1 - Introdução

A presente cartilha descreve o procedimento de expedição, consulta e gerenciamento das

Requisições de Pequeno Valor (RPV) no Sistema de Controle Processual – SCP - das Unidades

Jurisdicionais do TJSE.

Em cumprimento à Resolução nº 115/2010 do Conselho Nacional de Justiça, o TJSE

implementará em 01/03/2016 o Sistema de Controle de Requisições de Pequeno Valor, estabelecendo

procedimento padronizado para a expedição do ofício requisitório, nos termos das Portarias nº

11/2016 e 15/2016 – GP1 - Normativas do TJSE.

Resolução nº 115/2010 do CNJ, artigo 4º, § 2º: “Os Tribunais deverão adotar providências

voltadas à padronização dos formulários para a expedição de ofício requisitório (...), bem como

deverão implantar sistemas e mecanismos padronizados de envio e registros da entrada no

Tribunal da requisição encaminhada pelo juiz da execução, voltados à aferição do momento de

recebimento.”

Diante disto, foram construídas ferramentas no SCP a fim de automatizar o procedimento

ora citado, possibilitando que as Unidades Jurisdicionais confeccionam, via sistema, ofício padronizado

de requisições de pequeno valor, dentro das normas estabelecidas pelo TJSE; acompanhem, consultem

e fiscalizem os pagamentos das RPV’s; e realizem levantamentos estatísticos sobre o procedimento

efetuado.

Vejamos abaixo como é realizado o procedimento no SCP.



2 - Confecção do Ofício de Requisição de Pequeno Valor

2.1 - Cadastrar RPV- Sistema De Controle Processual

Menu: ‘Secretaria >> Movimentação >> Requisição de Pequeno Valor’.

O cadastro de Requisição de Pequeno Valor é realizado via sistema através do menu:

‘REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR’, sendo este subdivido entre os seguintes submenus: ‘Consultar

RPV por período’, ‘Cadastrar RPV’ e ‘Cadastrar Pagamento’ (ver tela acima). Abaixo explicaremos

cada uma destas atividades.

2.2 - Expedir Ofício de RPV – Cadastro no SCPV

Ao expedir ofício padrão de Requisição de Pequeno Valor (RPV) através do sistema,

automaticamente o usuário já cadastra a RPV no SCP. O procedimento é semelhante a expedição de

Mandados/Cartas, porém em local diferente, pois o ofício de RPV é emitido através do menu do SCP

denominado: ‘Secretaria >> Movimentação >> Requisição de Pequeno Valor’ >> Cadastrar RPV’.

O controle de ofícios de RPV’s expedidos também é semelhante aos mandados/cartas



emitidos no SCP, sendo utilizados os mesmos relatórios de controles envolvendo assinatura eletrônica,

devolução de documento assinado à Secretaria, alteração e protocolo para encaminhamento ao

Correio.

Para expedir ofício de RPV, o usuário deverá clicar no submenu acima (‘Cadastrar RPV’). É

exibida uma página para preenchimento dos campos correspondentes ao citado ofício, cujos passos

serão explicados abaixo.

Passo 1: Preencher os campos dos dados básicos do ofício de RPV, do processo e da entidade devedora.

a) Nº do Ofício – automático.
b) Entidade Devedora - escolher a entidade na lista disponibilizada pelo sistema;

c) Número do Processo – número do processo vinculado ao ofício.

d) Juiz Responsável. Vincular o nome do Juiz que assinará o ofício de RPV.



Passo 2: Preencher os campos dos dados da RPV.

e) Natureza – comum ou alimentar
f) Beneficiário/CPF – parte do processo.
g) Nome do advogado - do beneficiário.
h) Tipo de Tramitação – Definir a forma de encaminhamento do ofício de RPV, se pela via Correios – AR Digital,

Entrega Diretamente à Parte ou Intimação Eletrônica. Neste último, o ofício é anexado ao movimento de
‘Intimação Eletrônica’ encaminhado automaticamente ao Portal de Acesso à Justiça-PAJ para visualização da
entidade devedora cadastrada neste portal.

Observações:
✔ Somente é permitida a seleção uma parte por ofício de RPV;
✔ Super preferência: A resolução 303/2019 do CNJ definiu que o RPV de natureza

alimentícia e com beneficiário idoso, ou deficiente físico, ou portador de doença grave,
deve ser classificado como super preferência.

✔ Se a parte devedora estiver cadastrada no Portal de Acesso à Justiça - PAJ, o sistema
somente deixará disponível o tipo de tramitação ‘Intimação Eletrônica’. O sistema ainda
permitirá que o usuário adicione outros anexos ao movimento de intimação eletrônica,
além do ofício de RPV.

SEI: 0020471-12.2019.8.25.8825



Passo 3: Cadastrar os dados financeiros da RPV.

i) Valor do Crédito - inserir manualmente o valor citado na sentença.

j) Data base e atualização do cálculo.

k) Data final de atualização do cálculo.

l) Valor atualizado.

Passo 4: Preenchido os campos acima, clicar no botão ‘Gerar Ofício’. Automaticamente é expedido o

ofício de RPV, no formato PDF, e encaminhado ao relatório do Gabinete para o juiz proceder com sua

assinatura digital. Demais passos seguem o mesmo fluxo dos mandados/cartas expedidos (menus e

relatórios do SCP), quanto a impressão e protocolo para encaminhamento ao destinatário do ofício,

caso seja enviado através dos Correios.

Após a assinatura digital do magistrado, automaticamente é lançada nos autos a movimentação

automática de ‘Expedição de Documento’ (ver figura abaixo).



Observações:
✔ Após a assinatura digital do magistrado, quando o

ofício de RPV é gravado em definitivo, o seu
conteúdo não poderá mais ser alterado, seguindo a
mesma regra de expedição de mandados/cartas.

✔ Anterior a assinatura digital do magistrado, o ofício
de RPV poderá ser alterado, bastando o usuário
acessar o menu ‘Secretaria >> Movimentação >>
Req. Pequeno Valor >> Consultar RPV por período’.
Na página seguinte, selecionar o número do ofício
(link) e alterar os campos disponíveis.



Segue um Modelo de Ofício de RPV gerado no Sistema de Controle Processual – SCP :

Observações:
O prazo de 2 meses é inserido automaticamente no conteúdo
ofício de RPF (figura acima), a fim de ser cumprido o
determinado no artigo 535, §3°, inciso II do CPC que diz que o
referido prazo seja de 2 (dois) meses, contados da entrega da
requisição.
SEIs: 0020471-12.2019.8.25.8825 / 0007861-75.2020.8.25.8825



2.3 Consultar RPV’s por Período

A consulta das RPV’s poderá ser efetuada através do Sistema de Controle Processual das

Unidades Jurisdicionais e do Portal de Precatórios do TJSE.

Ao acessar o menu ‘Secretaria >> Movimentação >> Requisição de Pequeno Valor’>>

Consultar RPV por período’, será visualizada a página abaixo onde o usuário insere o período relativo a

consulta da RPV (campos: Data Inicial/Final). Com a consulta, o sistema disponibilizará todas as RPVs

cadastradas pela Unidade Jurisdicional.

Nessa consulta, observar que a última coluna denominada ‘Situação’ (ver figura acima)

constam uma das seguintes situações do ofício de RPV:

a. Para assinatura – ofício de RPV não assinado pelo juiz (pendente de assinatura);

b. Assinado – quando já assinado pelo magistrado;

c. Para correção – quando devolvido pelo magistrado para ajustes;



d. Expedido – quando já assinado pelo magistrado e aguardando que a secretaria envie pelos

Correios ou entregue à parte;

e. Pendente de pagamento – ofício assinado pelo juiz, ou seja, gravado em definitivo, porém

aguardando o pagamento da RPV;

f. Para correção. Quando o documento foi devolvido pelo juiz para correções;

g. Expedido. Quando o ofício foi expedido pela unidade e ainda não foi dada a baixa no

protocolo de recebimento (não dado a baixa no cumprimento);

h. Cancelado – quando cancelado pela vara;

i. Cancelado automaticamente – não assinado;

j. Cancelado automaticamente – AR Digital não retornado dos Correios;

k. Pendente de pagamento – foi expedido, dada a baixa no cumprimento, mas ainda não pago;

l. Pago. A guia foi paga. O pagamento da dívida está subdivido em dois tipos de quitações:

f.1 Pago: automático (guia). Esta informação é cadastrada quando a guia gerada no

Portal do TJSE pela entidade devedora é compensada após seu pagamento;

f.1. ‘Pago Manual Bloqueio’. Esta informação é cadastrada manualmente pelo

Servidor da Vara quando há a quitação do tipo 'Penhora/Sequestro', sendo esta

realizada após determinação judicial.

f.2. ‘Pago Guia de Depósito’. Esta informação é cadastrada automaticamente

quando a entidade devedora efetua o pagamento através de guia de depósito judicial,

utilizando o sistema de Gestão de Depósito Judicial disponível no site do TJSE,

selecionando a opção: ‘Requisição de Pequeno Valor’ (ver explicação abaixo).

Atenção! O cancelamento manual do ofício de RPF segue o padrão

para qualquer documento expedido no SCPv, ou seja, através do

menu: ‘Secretaria>>Mandados>>Cancelamento/Manutenção’.

2.4 - Cadastrar Pagamento – Usuário Interno – Bloqueios Judiciais

Quando o magistrado determina a quitação através do bloqueio judicial (situação: Pago Manual

Bloqueio/Sequestro), o Servidor da Unidade Jurisdicional deverá registrar esta informação no Sistema

de Controle Processual – SCP, a fim de atualizar o tipo de quitação. Conforme os passos seguintes:



Passo 1: Acessar o menu: ‘Secretaria>> Movimentação>> Req. Pequeno Valor>> Cadastrar

Pagamento’. É disponibilizada a página abaixo onde o usuário deverá inserir o nº do processo.



Passo 2. Inserido o nº do processo, é disponibilizada a página abaixo. O usuário deverá clicar no link

‘Cadastrar’ (última coluna).

Passo 3. Clicado no link acima, é disponibilizada uma janela sobreposta para informar o tipo de

pagamento da RPV, se por ‘Bloqueio Judicial’ ou ‘Sequestro’, registrar a data em que este pagamento

foi efetuado (ver figura abaixo). Clicar no botão ‘Salvar’.



Observação: Ao cadastrar o tipo de quitação acima, a situação do ofício de RPV passará de ‘Pendente

de Pagamento’ para ‘Pago: Manual Bloqueio’.

3 - Pagamento do Ofício de RPV – Emissão de Guia

Passo 1: Para a entidade devedora efetuar o pagamento através de depósito judicial, deverá acessar o

Portal do TJSE e acessar o Sistema de Gestão de Depósito Judicial (ver figura abaixo).



Passo 2. Digitar o número do processo, preencher os campos correspondentes, informar a natureza do

depósito (Requisição de Pequeno Valor) e selecionar o ofício de que se trata a RPV. Ver figura abaixo.



Passo 3. Clicar no botão ‘AVANÇAR’, para emitir a guia de pagamento com código de barra do banco

selecionado (ver figura abaixo).

Caso haja necessidade, a entidade devedora poderá reimprimir a guia de pagamento já

gerada. Para tanto, deverá acessar o 'Sistema de Gestão de Depósitos Judiciais’, presente no site do

TJSE, selecionar o menu ‘Reimpressão de Guia’, inserir o número do processo, selecionar a guia a ser

reimpressa e clicar em Reimprimir Guia. O sistema exibirá a tela com a guia em formato PDF.



Após o pagamento da guia, o Banco informará o pagamento ao TJSE, através de sistema

informatizado interligado.

Observação: Há dois caminhos para o servidor da Unidade Jurisdicional

identificar o pagamento feito pela entidade devedora: a) através do menu do

SCP ‘Secretaria >> Movimentação >> Requisição de Pequeno Valor’>> Consultar

RPV por período’, já explicado acima; b) ou através do Sistema de Gestão de

Depósito Judicial.

Estas são as informações necessárias para a confecção, expedição e gerenciamento de

Ofícios de Requisição de Pequeno Valor – RPV pelas unidades jurisdicionais cujo objetivo é sempre

auxiliar a atividade diária dos servidores e magistrados em busca da melhoria da prestação

jurisdicional.


